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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 05 de dezembro de 2023.

Presidente, em substituição: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles.

Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior.

Secretária de Justiça: Blª. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa.  Joana dos Santos Meirelles –Presentes, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Paulo Cesar Caminha Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques,  do Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargadora Nélia Caminha Jorge – Presidente, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho e Desembargador Henrique Veiga Lima. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada.  Leitura de Acórdão: Foi lido e assinado o Acórdão lavrado na Reclamação Disciplinar nº: 0000178-58.2023.8.04.0000. A seguir foram apreciados os PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI: 01 – Processo Administrativo nº 2023/000044516-01. MINUTA DE RESOLUÇÃO E ANTEPROJETO DE LEI QUE ATUALIZAM O VALOR DA RECEITA BRUTA MÍNIMA DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DEFICITÁRIOS, PREVISTA NO INCISO V DO ART. 2º DA LEI Nº 4.108/2014, E ALTERAM OS VALORES DOS EMOLUMENTOS REFERENTES AOS ATOS DE RECONHECIMENTO DE FIRMA E AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS, ESTABELECIDOS NA LEI Nº 2.751/2002. Aprovada à unanimidade. 02 – Processo Administrativo nº 2023/000032559-01. MINUTA DE PROVIMENTO DA CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA (ID. 1166372) QUE VISA CORRIGIR MONETARIAMENTE OS VALORES DOS EMOLUMENTOS DEVIDOS PELA PRÁTICA DOS ATOS NOTARIAIS E DE REGISTRO NO ESTADO DO AMAZONAS PREVISTOS NAS TABELAS ANEXAS À LEI Nº 2.751/2002 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Prejudicado em decorrência da aprovação do Processo SEI anterior (2023/000044516-01). 03 - Processo Administrativo nº 2023/000044919-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA A LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Aprovada à unanimidade. 04 - Processo Administrativo nº 2023/000002488-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 08/2021 – TJAM, ACRESCENTANDO O PARÁGRAFO QUARTO AO ART. 29. Aprovada à unanimidade. 05 - Processo Administrativo nº 2023/000045317-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE CONCEDE DESCONTO DE 50% NAS CUSTAS PROCESSUAIS DE EXECUTIVOS FISCAIS RELATIVOS AO IPTU E A POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DAS CUSTAS NO QUANTITATIVO DE PARCELAS DA TRANSAÇÃO AOS CONTRIBUINTES QUE ADERIREM AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO – PPI MANAUS. Adiado em virtude do pedido de vista da Desa. Luiza Cristina Marques. 06 - Processo Administrativo nº 2020/000021185-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ACRESCENTA O § 6º AO ART. 2° DA RESOLUÇÃO N.° 24/2023 QUE INSTITUI AS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO A SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, BEM COMO TENHAM FILHOS OU DEPENDENTES LEGAIS NA MESMA CONDIÇÃO. Aprovada à unanimidade. 07 - Processo Administrativo nº 2023/000042016-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE INSTITUI O PROJETO NOVOS CAMINHOS E ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS PELOS MAGISTRADOS ATUANTES NAS VARAS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. Aprovada à unanimidade. 08 - Processo Administrativo nº 2023/000044534-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DE 2024 DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Aprovada à unanimidade. 09 - Processo Administrativo nº 2023/000049928-00. TRATA-SE DO PLANO ANUAL DE AUDITORIA - PAA REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2024 APRESENTADO PELA SECRETARIA DE AUDITORIA INTERNA. Aprovada à unanimidade. PROCESSOS JUDICIAIS JULGADOS: 1) Mandado de Segurança Cível nº: 4000566-87.2023.8.04.0000. Impetrante: Alessandra da Silva Jorge Everton, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu denegar a segurança vindicada, nos termos do voto do relator.  3) Mandado de Segurança Cível nº: 4006143-46.2023.8.04.0000 Impetrante: João Cesar de Oliveira Moraes, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu EXTINGUIR O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, E, EM CONSEQUÊNCIA, DENEGAR A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator.  4) Apelação Cível nº: 0600338-36.2020.8.04.0001. Apelante: Defensoria Pública do Estado do Amazonas, Apelante: Ana Paula Ignácio Teixeira, Apelado: Estado do Amazonas, Apelado: Ministério Público do Estado do Amazonas, Apelado: Centro Brasileiro de Pesquisa Em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (cebraspe), Apelado: Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público para Servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Por unanimidade de votos, em harmonia com o parecer do Ministério Público, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conhecer e desprover o recurso, nos termos e fundamentos do voto do relator e 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4005632-48.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Marcio de Oliveira Soares, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: Por unanimidade, em harmonia com o parecer ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conceder a segurança, nos termos do voto condutor da decisão. PROCESSO JUDICIAL COM PEDIDO DE VISTA: 2) Mandado de Segurança Coletivo nº: 4001442-42.2023.8.04.0000. Impetrante: Associação dos Oficiais da Polícia e Bombeiro Militar do Estado do Amazonas - AOPBMAM, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES. Motivo: O julgamento foi suspenso em virtude da vista requerida pelo Des. Délcio Luís Santos.  PROCESSOS COM JULGAMENTOS ADIADOS: Reclamação Disciplinar nº: 0010253-59.2023.8.04.0000, Relator, Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES; Embargos de Declaração Cível nº: 0003619-47.2023.8.04.0000, Relator, Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO; Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº: 0004177-53.2022.8.04.0000, Relatora, Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO; Reclamação Cível nº: 4001218-07.2023.8.04.0000, Relatora, Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO;  Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000, Relatora, Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO; Ação Direta de  Inconstitucionalidade nº: 4003290-98.2022.8.04.0000 e Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4006470-64.2018.8.04.0000, Relatora, Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH;: Correição Extraordinária nº: 0002258-92.2023.8.04.0000, Relator, Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, lavrei e subscrevo a presente ata, que a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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